
LOGOS

Maria  Salett Tauk Santos 

E   ste texto analisa uma experiência  
de desenvolvimento local na pers- 
pectiva de considerar a gestão co-

munitária da comunicação como processo 
fundamental da luta contra a exclusão 
tomando o local como espaço privilegiado 
onde se materializam as mediações culturais 
do global e do local, engendrando um novo 
processo onde as ações de desenvolvimento 
acontecem: a glocalização.

A globalização é um fenômeno que con-
siderado quer no aspecto econômico, quer 
no aspecto cultural, apresenta uma interface 
aparentemente paradoxal. É universal mas é 
excludente, é global mas se materializa no 
local, engendrando novas formas de sociabi-
lidade. O local se constitui portanto o espaço 
privilegiado onde se desenvolvem relações 
combinatórias das culturas locais, de assimi-
lação, rejeição e refuncionalização da cultura 
global hegemônica, constituindo aquilo que 
o sociólogo inglês Roland Robertson1 chama 
de “glocalização”, uma mistura de globaliza-
ção com características locais.

A glocalização, portanto, engendra não 
apenas novas formas de sociabilidade, como 
suscita a necessidade de novas formas à ne-
cessidade de novas formas de lutas, capazes 
de enfrentar um dos efeitos que a globaliza-
ção parece ser indutora: a exclusão social.

A preocupação com os efeitos exclu-
dentes da globalização já é algo visível no 
mundo. A prova disso é o fato da Onu ter 
escolhido para a 9a. Conferência das Nações 
unidas sobre o Comércio e o Desenvolvi-
mento, realizada este ano na África do Sul, 
o tema/questão: Como evitar que uma eco-
nomia cada vez mais globalizada aumente o 
número de excluídos e marginalizados?

A resposta a essa questão se materiali-
za através das iniciativas governamentais 
no sentido de encontrar novas formas de 

empreendimentos dentro de uma dinâmica 
de desenvolvimento territorializada. nesse 
processo a construção das velhas identidades 
nacionais cede lugar à organização popular 
na comunidade, no município, como ponto de 
partida à participação dos munícipes na cons-
trução da nova cidadania, entendida como a 
via para o desenvolvimento local.

uma dessas iniciativas de desenvol-
vimento local está sendo executada pelo 
governo no nordeste do Brasil. A análise 
dessa experiência na perspectiva da gestão 
comunitária da comunicação é o objetivo 
deste relato.

Desenvolvimento local e 
concertação dos atores

A preocupação com o desenvolvimento 
local na direção em que entendemos hoje 
–  como um esforço de mobilização de 
grupos na comunidade, no município, a fim 
de desenvolver, em parceria com o Estado 
e organizações não governamentais, ações 
empreendedoras ligadas à sobrevivência2  
–  tem sua origem no final dos anos 80. A 
crise do emprego e do Estado providência 
e suas repercussões sobre as comunidades 
locais, as regiões e os movimentos sociais 
estão, como assinala Louis Favreau3, na base 
dessa questão.

Favreau, tomando como referência paí-
ses como Canadá, França e Estados unidos, 
analisa a situação dos principais atores do 
desenvolvimento local como o Estado, as 
empresas privadas, os movimentos sociais e 
as comunidades locais, demonstrando como, 
dentro da ordem da globalização esses atores 
são impelidos a uma concertação em nível 
local para lutar contra a exclusão e alcançar 
o desenvolvimento. O Estado, por se en-
contrar sujeito às regras da reestruturação 
mundial da economia e da crise das despesas 
públicas, procura como saída intervir de 
forma mais localizada em parceria com os 
diferentes setores da sociedade. As grandes 

empresas, à medida que se modernizam, 
provocam uma redução drástica no nível 
de emprego, tornando-se fomentadoras de 
exclusão. Para escapar a esse estigma essas 
empresas procuram, em parceria com o setor 
público e as comunidades, alternativas locais 
para o problema da exclusão4.  Os movi-
mentos sociais redefinem suas estratégias 
de intervenção, antes limitadas apenas na 
esfera reinvindicatória, para o domínio do 
econômico, estabelecendo, como assinala 
Levesque e Mager, parcerias com os setores 
público e privado5.  Por sua vez, as comuni-
dades locais, sentindo-se ameaçadas na sua 
coesão social pelo aumento da pobreza, e ex-
postas à violência de todas as ordens, tendem 
a trabalhar em concertação com os demais 
atores locais, participando de programas de 
desenvolvimento econômico e social.

A construção do desenvolvimento local 
passa portanto pela invenção de uma nova 
cultura política.  Construir uma nova cultura 
política pressupõe, como assinala Marilena 
Chauí, estimular formas de auto-organização 
da sociedade e sobretudo das camadas popu-
lares, criando o sentimento e a prática da ci-
dadania participativa6. Essa compreensão já 
é antiga no âmbito dos movimentos sociais 
no Brasil.  O exemplo mais recente é o es-
forço desenvolvido pela Ação da Cidadania 
contra a Fome, a Miséria e pela Vida * que, 
na luta pela democratização do processo de 
formulação e implementação das políticas 
sociais, elegeu o Estado como parceiro dessa 
luta. O novo aparece quando é o Estado que 
toma a iniciativa: privilegiar a participação 
das comunidades locais na tomada de deci-
são e estabelecer parcerias com organizações 
não governamentais na construção do de-
senvolvimento local. Sobretudo quando se 
trata de planejar o desenvolvimento rural no 
Brasil, particularmente na região nordeste, 
onde historicamente o Estado exerceu um 
papel centralizador.
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Política de estado e  
gestão comunitária

O Programa Reformulado de Apoio 
ao Pequeno Produtor Rural-PAC/FuMAC 
nasce dessa proposta de redefinição das 
políticas públicas do Estado, para o meio 
rural nordestino, expressa no objetivo de 
estimular através de financiamentos, de in-
vestimento, empreendimentos selecionados 
e solicitados por comunidades rurais ca-
rentes organizados7.  Sendo a identificação, 
o planejamento, a execução, fiscalização e 
controle desses projetos da competência ina-
lienável das populações rurais organizadas, 
no afã de contribuir para o fortalecimento do 
processo de organização e participação das 
comunidades8 e ao mesmo tempo contribuir 
para o aperfeiçoamento do processo de to-
mada de decisões em nível municipal  com a 
efetiva participação das comunidades9.

Entre as diretrizes e critérios para a im-
plantação do Programa estão ainda previstas 
ações de concertação entre as Unidades 
técnicas executoras do PAC/FuMAC com 
as Organizações Não Governamentais, para 
o esforço de mobilização comunitária, além 
da realização de campanhas publicitárias no 
sentido de divulgar o Programa e “persua-
dir” as comunidades rurais a participar.

A concepção do Programa PAC/FuMAC 
contempla todos os principais elementos para 
o desencadeamento de um processo de desen-
volvimento local. há um Estado que recua e 
convoca os cidadãos a assumirem responsabi-
lidades e dividir poder; existe um trabalho de 
promover a concertação dos diferentes atores 
sociais – empresas privadas, ONGs, comuni-
dades –, no esforço para o desenvolvimento; 
há uma intenção de mobilizar as comunidades 
para o exercício da cidadania municipal. 
Entretanto, uma pesquisa avaliatória recente 
demonstra que não foi significativa a con-
tribuição do Programa para o incremento da 
participação das comunidades nordestinas 
envolvidas10. 

Considerando a participação enquanto 
processo de comunicação é possível proce-
der a uma análise de fatores que explicam 
em parte esse insucesso. O procedimento 
dessa análise será o de comparar alguns 
fundamentos da teoria da participação às 
estratégias para a gestão comunitária do 
PAC/FuMAC e ao comportamento de parti-
cipação das comunidades rurais envolvidas 
pelo Programa.

Desde a Declaração universal dos direi-
tos humanos que o pensamento social con-
verge no sentido de considerar a participação 

popular como um direito  humano, um dever 
político e um instrumento essencial de cons-
trução nacional.  Pedro Demo coloca como 
objetivos da participação a autopromoção, a 
realização da cidadania, a implementação 
de regras democráticas de jogo, o controle 
do poder, controle da burocracia, o estabe-
lecimento da negociação e a construção de 
uma cultura democrática11.  Cecília Peruzzo 
fala da participação popular nos domínios da 
produção, planejamento e gestão como parte 
no processo de democratização e conquista 
dos direitos humanos, com a potencialidade 
de ajudar a formular novos valores culturais 
e políticos12.

Ao estimularem projetos a serem identi-
ficados, planejados e executados pela comu-
nidade contribuindo para o fortalecimento 
do processo de organização e participação 
das referidas comunidades, os objetivos do 
PAC/FuMAC, aparentemente, eram o de 
tornar essas comunidades gestoras desses 
projetos. Objetivos portanto coerentes com 
a teoria da participação.  há que se conside-
rar, entretanto, que ao eleger como critério 
o de apenas trabalhar com as comunidades 
carentes organizadas, o Programa pressupõe 
que essas comunidades possuem a priori um 
nível de organização que as credencia a uma 
participação “consensual”, resultante de um 
complexo e lento processo de motivação e 
mobilização, no qual se combinam neces-
sidades objetivas e subjetivas das pessoas 
envolvidas13.  quem conhece a situação de 
desinformação, atraso e isolamento em que 
vive imersa a população pobre do meio 
rural do nordeste brasileiro, sabe que é raro 
esse nível de participação. historicamente, 
submetida a um tratamento paternalista do 
Estado, que lhe negou o direito à participa-
ção na determinação das políticas públicas, 
o simples fato de convocar esta população a 
participar de uma associação e opinar sobre 
os projetos governamentais não garante o 
sucesso da experiência de autogestão.

Durante o processo avaliatório pôde-
se observar que existe um bom nível de 
comunicação interpessoal entre os técnicos 
do PAC/FuMAC e os membros das asso-
ciações beneficiárias do Programa. Há uma 
certa cumplicidade nas relações pessoais 
profissionais dos técnicos com a população 
envolvida. Entretanto não se pode afirmar 
que esse clima amistoso esteja provocando 
impacto significativo sobre a organização/
participação comunitária. Isso se explica, 
por um lado, pelo fato dos técnicos serem 
oriundos de Organizações Governamentais   

que no caso brasileiro não possuem tradição 
de trabalho participativo em contextos po-
pulares; e por outro lado, porque o trabalho 
dos técnicos junto às comunidades se esgota 
quando o projeto é implantado. Isso quer 
dizer, no momento em que a assessoria do 
técnico é indispensável à aprendizagem da 
autogestão, da autopromoção, da gestão 
comunitária enfim.

A descontinuidade do processo da comu-
nicação entre os técnicos do PAC/FuMAC 
e as organizações comunitárias acaba por 
reforçar as antigas relações de paternalismo 
predominantes nos programas governamen-
tais para as populações pobres do meio rural. 
historicamente a sobrevivência das popula-
ções pobres do Nordeste brasileiro encon-
tra-se condicionada, como assinala horácio 
Martins, à capacidade dessas populações 
receberem benefícios governamentais ou 
favores dos setores hegemônicos da socie-
dade local14. nesse sentido a adesão das co-
munidades rurais às associações se dá muito 
mais em virtude das exigências associativas 
do governo, para que essa população tenha 
acesso aos benefícios públicos, do que como 
resultado de um processo participativo de 
gestão comunitária da população envolvida. 
A prova está nas entrevistas realizadas com 
membros das associações comunitárias que, 
em muitos casos, não conheciam sequer o 
nome da Associação à qual pertencem. Mais 
grave ainda é o caso de alguns presidentes 
de associações que revelaram desconhecer 
a própria função na organização, embora 
assine documentos como tal.

Analfabetos ou semi-analfabetos, em 
sua maioria, se considerarmos que 51% 
da população entrevistada possui menos 
que o 1º. grau de escolaridade, e sem um 
acompanhamento sistemático à formação 
para a participação, a população envolvida 
no PAC/FUMAC fica a mercê de políticos 
sobretudo na esfera municipal que condicio-
nam o acesso aos benefícios do programa 
ao apoio eleitoral das comunidades e suas 
associações.

Acostumadas a essa relação de subalte-
ridade quando se trata de obter algum bene-
fício governamental, os contextos populares 
levam as suas associações a uma “partici-
pação subalterna” reduzindo a organização 
popular à condição de ter acesso à alguma 
ajuda do governo. nesse sentido, ao serem 
indagados sobre o motivo de participarem 
das associações, quase cinquenta por cento 
dos entrevistados responderam para obter 
benefícios,  para receber auxílio do governo 
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15.    

Ao propor como estratégias para o 
desenvolvimento do Programa PAC/Fu-
MAC ampla campanha publicitária através 
dos meios de comunicação de massa e os 
acordos com organizações públicas e não 
governamentais, no sentido de mobilizar a 
população potencialmente beneficiaria, o 
governo brasileiro pareceu apostar na no-
ção de que bastariam informações básicas 
e instrumentais para que a participação se 
efetivasse. A participação entretanto é um 
caminho longo e lento. Pressupõe um amplo 
processo de comunicação que possibilite às 
pessoas envolvidas superarem condiciona-
mentos culturais. A cultura constitui, portan-
to, o espaço chave a ser considerado quando 
o objetivo da comunicação é desenvolver 
formas de organização para a prática da ges-
tão comunitária. nessa perspectiva quando 
se trata de construir o desenvolvimento local 
é fundamental que a comunicação funcione 
como facilitadora das mediações da cultura 
hegemônica global, materializada nas pro-
postas associativistas do Estado, e a cultura 
local, da população pobre, do meio rural em 
seu subjetivismo e individualidade.

É preciso estar atento às mediações das 
culturas locais em tempo de globalização. 
São elas que desenham os contornos da 
nova cidadania, a que emerge nos espaços 
da “glocalização”.  não se trata de reverter a 
globalização, mas de submetê-la às decisões 
das maiorias no âmbito das comunidades, 
dos municípios, das nações. Por outro lado, 
as ações de gestão comunitária limitadas no 
âmbito local de um município, não devem 
perder de vista a perspectiva do global, sem 
que essa perspectiva caracterize um processo 

de subordinação.
A visão do desenvolvimento local como 

espaço de mediações do global/local e do 
local como a esfera de produção de sentido 
e da ação, permite encontrar saídas para 
viabilizar a gestão comunitária no sentido 
de tornar mais ágil o enfrentamento dos 
problemas imediatos da fome, do desempre-
go, da saúde, da educação, da migração, da 
exclusão enfim no Brasil.
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